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IV.3.8) Condições de abertura das propostas:
Data: 20/02/2008.
Hora: 11:00.
Lugar: 
Sala de sessões do Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.
Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:
Sim.
Podem assistir  ao acto publico do concurso todas as pessoas interessadas 
e intervir as pessoas que para o efeito estiverem devidamente credenciadas 
pelos concorrentes

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 17/12/2007.

Anexo A

ENDEREÇOS SUPLEMENTARES E PONTOS DE CONTACTO

II) ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO JUNTO DOS QUAIS SE PODE OBTER O CADER-
NO DE ENCARGOS E OS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (INCLUINDO DOCUMENTOS 
RELATIVOS A UM SISTEMA DE AQUISIÇÃO DINÂMICO)
Designação oficial: 
Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.
Endereço postal: 
Rua de Camilo Castelo Branco.
Localidade: 
Setúbal.
Código postal: 
2910-446.
País: 
Portugal.
À atenção de: 
Direcção Financeira — Tesouraria.
Telefone:
(351) 265549000 — Ext. 1201.

17 de Dezembro de 2007. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alfredo Afonso Lacerda Cabral.

2611073347 

 CP — CAMINHOS DE FERRO PORTUGUESES, E. P. E.

SISTEMA DE QUALIFICAÇÃO — SECTORES ESPECIAIS
O presente anúncio corresponde a uma abertura de concurso: 
Sim.

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO
Designação oficial: 
CP Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.
Endereço postal: 
Calçada do Duque, 20.
Localidade: 
Lisboa.
Código postal:
1249-109.
País: 
Portugal.
Pontos de contacto: 
CP Serviços — Compras e Logística.
À atenção de: 
Comissão.
Telefone: +351 211023839.
Correio electrónico: 
cls@org.cp.pt
Fax: 
+351 211023346.
Mais informações sobre o sistema de qualificação podem ser obtidas no 
seguinte endereço: 
Ver «pontos de contacto».
Outra documentação pode ser obtidos no seguinte endereço: 
Ver «pontos de contacto».
Os pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte endereço: 
Ver «pontos de contacto».

I.2) PRINCIPAIS ACTIVIDADES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 
Serviços ferroviários.

SECÇÃO II: OBJECTO DO SISTEMA DE QUALIFICAÇÂO

II.1) DESIGNAÇÃO DADA AO SISTEMA DE QUALIFICAÇÃO PELA ENTIDADE ADJUDICANTE 
Sistema de qualificação de fornecedores.

II.2) TIPO DE CONTRATO E LOCAL DA REALIZAÇÃO DAS OBRAS, DA ENTREGA DOS FOR-
NECIMENTOS OU DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
c) Serviços
Categoria de serviços n.º  23

II.3) DESCRIÇÃO DAS OBRAS, SERVIÇOS OU BENS A FORNECER NO ÂMBITO DO SISTEMA 
DE QUALIFICAÇÃO:
O sistema de qualificação é instituído nos termos do Decreto-Lei n.º 223/2001, 
de 9 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 234/2004 de 15 de Dezembro, e 
tem por finalidade a qualificação de entidades de acordo com o estabelecido 
no processo de qualificação para a criação e gestão de uma lista de fornece-
dores na área da vigilância humana e ou electrónica permitindo classificar os 
fornecedores que posteriormente serão convidados a apresentar propostas e/ou 
participar em procedimentos por negociação.
Estes concursos abrangem a área da vigilância electrónica nas Estações da área 
urbana de Lisboa e Porto e vigilância humana que complementará a vigilância 
electrónica e o acompanhamento nos comboios.

II.4) CLASSIFICAÇÃO CPV (VOCABULÁRIO COMUM PARA OS CONTRATOS PÚBLICOS)
Objecto principal.
Vocabulário principal: 74614000.
Objectos complementares.
Vocabulário principal: 32323500.
Vocabulário principal: 32235000.
Vocabulário principal: 29852500.
Vocabulário principal: 64216200.

II.5) OS CONTRATOS NO ÂMBITO DESTE SISTEMA DE QUALIFICAÇÂO SÂO ABRANGIDOS 
PELO ACORDO SOBRE CONTRATOS PÚBLICOS (ACP)? 
Não.

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, 
ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
III.1.1) Qualificação para o sistema:
Condições a satisfazer pelos operadores económicos com vista à sua quali-
ficação: 
Poderão apresentar candidatura empresas que possuam as condições legais 
para o exercício da actividade e satisfaçam individualmente os seguintes 
requisitos:
Responder ao questionário de identificação de fornecedor;
Demonstrar capacidade económica e financeira de acordo com o previsto no 
programa de qualificação;
Demonstrar capacidade técnica de acordo com o previsto no programa de 
qualificação;
Os fornecedores devem ainda comprovar documentalmente que têm a sua 
situação legalizada perante a fazenda pública e a Segurança Social em Portu-
gal ou no Estado onde sejam nacionais ou no qual se situa o estabelecimento 
principal.
Existência de um contrato tipo de manutenção.
Métodos pelos quais será verificada cada uma dessas condições: 
Alvará adequado ao serviço a prestar;
Documentos de prestação de contas dos três últimos exercícios findos ou dos 
exercícios findos desde a constituição, caso esta tenha ocorrido há menos de 
três anos;
Declaração do concorrente na qual indique, em relação aos últimos três anos, 
o volume global dos seus negócios e dos fornecimentos de bens ou serviços 
objecto do presente sistema.
III.1.2) Contratos reservados: 
Não.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
IV.1.1) Critérios de adjudicação: 
Proposta economicamente mais vantajosa.
Os critérios enunciados no caderno de encargos, no convite à apresentação de 
proposta ou para negociação.
IV.1.2) Proceder-se-á a leilão electrónico: 
Não.

IV.2) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO 
IV.2.2) Duração do sistema de qualificação:
Período de validade.
De 31/12/2007 até 31/12/2008.
IV.2.3) Renovação do sistema de qualificação: 
Não.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

VI.1) UM OU MAIS CONTRATOS NO ÂMBITO DE QUALIFICAÇÃO ESTÃO RELACIONADOS COM 
UM PROJECTO E/OU PROGRAMA FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS: 
Sim.
Fazer referência aos projectos e/ou programas: 
Bilhética sem contacto.

VI.2) INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 
Anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 211, de 2 de Novem-
bro de 2006 — 3000217801
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VI.3) PROCESSOS DE RECURSO 
VI.3.1) Organismo responsável pelos processos de recurso:
Designação oficial: 
CP Caminhos de Ferro Portugueses, E. P. 
Endereço postal: 
Calçada do Duque, 20.
Localidade: 
Lisboa.
Código postal:
1249-109.
País: 
Portugal.
Correio electrónico: 
cls@org.cp.pt
Telefone: 
+351 211023839.
Fax: 
+351 211023346.
VI.3.2) Interposição de recursos: 
Informação precisa sobre os prazos para a interposição de recursos: 
No momento da decisão, devendo a respectiva fundamentação ser apresentada 
no prazo de cinco dias.
VI.3.3) Serviço junto do qual se pode obter mais informações sobre a inter-
posição de recursos 
Designação oficial: 
CP Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.
Endereço postal: 
Calçada do Duque, 20.
Localidade: 
Lisboa.
Código postal:
1249-109.
País: 
Portugal.
Correio electrónico: 
cls@org.cp.pt
Telefone:
+351 211023839.
Fax 
+351 211023346.

VI.4) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 17/12/2007.

17 de Dezembro de 2007. — O Director de Compras e Logística, 
Manuel João de Sá Almeida.

2611073521 

 METROPOLITANO DE LISBOA, E. P.

ANÚNCIO DE CONCURSO — SECTORES ESPECIAIS

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO
Designação oficial: 
Metropolitano de Lisboa, E. P.
Endereço postal: 
Avenida de Barbosa du Bocage, 5.
Localidade: 
Lisboa.
Código postal:
1049-039.
País: 
Portugal.
Telefone: 
(351) 217980600.
Fax: 
(351) 217980605.
Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço: 
Ver «pontos de contacto».
Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos 
relativos a um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser obtidos no seguinte 
endereço: 
Outro: preencher anexo A.II.
As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte 
endereço: 
Ver «pontos de contacto».

I.2) PRINCIPAIS ACTIVIDADES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 
Serviços urbanos de caminho-de-ferro, eléctricos, tróleis ou autocarros.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO 
II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:
Empreitada ML 667/07 — «Reposição do Cais das Colunas no Terreiro do 
Paço».

II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-
cimentos ou da prestação de serviços:
a) Obras.
Execução.
Principal local de execução:
Lisboa.
Código NUTS: PT171 LISBOA E VALE DO TEJO — GRANDE LISBOA.
II.1.3) O anúncio implica:
Um contrato público.
II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:
Execução de reposição do Cais das Colunas no Terreiro do Paço de acordo 
com o caderno de encargos e as especificações  constantes do processo de 
concurso.
II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):
Objecto principal.
Vocabulário principal: 45453100.
II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos 
(ACP)?
Sim.
II.1.8) Divisão em lotes: 
Não.
II.1.9) São aceites variantes: 
Não.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO 
II.2.1) Quantidade ou extensão total:
Montante estimado, sem IVA:  750 000,00.
Divisa: euro.
II.2.2) Opções: 
Não.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO 
Período em meses: sete (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, 
ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO 
III.1.1) Cauções e garantias exigidas:
Caução inicial no valor correspondente a 5% do valor total da adjudicação, a 
libertar após a recepção definitiva.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência 
às disposições que as regulam:
A adjudicação será realizada por série de preços, sendo as condições de paga-
mento as previstas no caderno de encargos.
III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores eco-
nómicos adjudicatário:
Poderão concorrer grupos de empresas, devendo, em caso de adjudicação, 
encontrar-se constituídas juridicamente sob a forma de agrupamento comple-
mentar de empresas até à data de celebração do contrato

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos 
em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais 
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos 
requisitos: 
Os concorrentes deverão ser titulares de alvará de construção  contendo as se-
guintes habilitações: 10.ª subcategoria da 1.ª categoria, na classe correspondente 
ao valor da proposta, ou habilitações correspondentes nos termos das alíneas b) 
ou c) do n.º 1 do artigo 10.º do programa de concurso base, só sendo admitidos 
os concorrentes que preencham as condições mínimas de carácter económico 
e técnico, indicadas no programa de concurso. Documento comprovativo de 
se encontrar regularizada a situação contributiva para com a Segurança Social 
Portuguesa, passado pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, 
ou, quando se trate de concorrentes cuja sede se situe noutro Estado membro 
do E. E. E. documento idêntico, passado pelo organismo competente do país 
de origem; declaração comprovativa de se encontrar regularizada a sua situ-
ação tributária; Documento emitido pelo Banco de Portugal, no mês em que 
o concurso tenha sido aberto, no mês anterior ou posterior, que mencione as 
responsabilidades da empresa no sistema financeiro e, se for o caso, documen-
to equivalente emitido pelo banco central do Estado de que a empresa seja 
nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; cópias simples 
das declarações de IRC, acompanhadas do respectivo anexo A, ou IRS, acom-
panhadas do respectivo anexo I, relativas aos três últimos exercícios, nas quais 
se contenha o carimbo «Recebido» e se for o caso, documentos equivalentes 
apresentados no Estado de que o concorrente seja nacional ou no qual se situe 
o seu estabelecimento principal. Se se tratar de início de actividade, a empresa 
deve apresentar cópia autenticada da respectiva declaração
III.2.2) Capacidade económica e financeira:
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos 
requisitos: 
Balanço e a demonstração de resultados das declarações anuais de IRC, rela-
tivas ao último ou aos últimos três exercícios, e, se for o caso, documentos 
equivalentes apresentados no Estado de que o concorrente seja nacional ou no 
qual se situe o seu estabelecimento principal.
III.2.3) Capacidade técnica:
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos 
requisitos: 
Alvará de construção emitido pelo IMOPPI contendo as seguintes habilitações: 
10.ª subcategoria da 1.ª categoria; lista das obras executadas de idêntica nature-
za da que é posta a concurso, realizadas nos últimos cinco anos, acompanhada 




